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Reforma e crise política no Brasil: os conflitos de classe nos governos do PT, Armando 

Boito Jr., Unicamp/Unesp, 2018; por Alexandre Marinho Pimenta
1
, Mestre em Sociologia pela 

UnB. Membro do Conselho Consultivo do marxismo21. 

 

Reforma e crise política no Brasil: os conflitos de classe nos governos do PT (2018), do 

professor titular de Ciência Política da UNICAMP, Armando Boito Jr., desponta como 

importante tentativa de interpretação da era petista sob uma orientação marxista. A obra 

reúne suas produções recentes, mas pode ser entendida como uma obra coletiva: escrito no 

âmbito de um projeto de pesquisa coordenado pelo autor, vários colegas seus são coautores 

de capítulos e outros tantos colaboraram de alguma forma em sua elaboração
2
. A dimensão 

política do livro também é inegável: a compilação envolve artigos publicados anteriormente 

em revistas e espaços políticos, além de um apêndice cujo conteúdo é uma comunicação 

interna no âmbito da organização Consulta Popular. Sendo assim, podemos considerar a 

crítica a tal obra como política e acadêmica concomitantemente.  

O livro é dividido em duas partes. A primeira, dedicada à “reforma”, é subdividida em seis 

capítulos e possui o grosso das teses de Boito sobre o referido momento nacional, que, de 

certa forma, só serão atualizadas para a recente conjuntura de crise política na segunda 

parte, por sua vez, subdividida em 5 capítulos. Tal organização “diacrônica” do livro, no 

entanto, não elimina sérias barreiras em sua compreensão e entendimento.  

Primeiro chama a atenção o grande intervalo temporal dos textos, produzidos ao longo de 

uma década. Várias teses, de momentos diferentes da pesquisa do autor, convivem sem 

reelaboração ou síntese. Entende-se a pretensão de manter a integralidade dos artigos, já 

publicados em outros lugares, mas as repetições presentes no livro chegam ao extremo de 

uma nota de rodapé permitindo o leitor pular páginas inteiras de texto integralmente 

copiado de páginas anteriores (BOITO JR., 2018, p. 158). A sensação que fica para o leitor 

é da necessidade de uma revisão que tornasse o texto em algo coeso e objetivo. O autor se 

mostra consciente desses problemas, e tenta saná-los na apresentação — onde mapeia 

rapidamente a evolução de aspectos centrais de seu argumento. Mas essa ciência pouco 

altera o fato em tela.  

                                                      
1
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Distanciando-nos desse aspecto formal do livro, e tentando relevar os efeitos negativos 

dessa forma, avancemos sobre o seu conteúdo e suas teses principais. Logo na 

apresentação, encontramos uma explicação do título, a nosso ver, sintomático e essencial 

para entender a postura teórica e política do autor. O termo “conflitos de classe” é adotado 

em oposição ao conceito marxista de luta de classes — este ligado à noção de antagonismo. 

São os “conflitos” que apresentam relevância para o autor em sua empreitada. Essa postura, 

podemos supor, também se justifica pelo escopo do trabalho, de inspiração assumidamente 

poulantziana: as contradições nas frações de classe dominante nos governos do PT. Mais 

precisamente, a intenção do autor é analisar as mutações do bloco no poder no último 

período nacional. Essas mutações é que possuiriam poder explicativo para se compreender 

o objeto em questão, e não a luta de classes (aqui transmutada para uma luta política entre 

capitalismo e socialismo, “não desenvolvida” em nosso país). 

Para alcançar seu objetivo, Boito Jr. se debruça para quais frações de classe possuem seus 

interesses traduzidos-atendidos-reconhecidos, sobretudo, na política econômica, dentro da 

esfera do Estado. 

O emprego do conceito de bloco no poder exige, em primeiro lugar, que o 

pesquisador detecte as frações da classe dominante que agem como força 

social distinta numa dada conjuntura, isto é, os interesses econômicos 

setoriais burgueses que ensejam, diante da política de Estado, a formação 

de grupos diferenciados que perseguem no processo político, objetivos 

próprios. Em segundo lugar, exige que o pesquisador procure esclarecer 

quais interesses de fração são priorizados pela política econômica do 

Estado e quais são relegados a um plano secundário. (BOITO JR., 2018, 

p. 22-23) 

Sua estratégia metodológica, diante de tal embasamento, é considerar a cena política e os 

agentes estatais e governamentais como entes relacionados à esfera material das classes 

sociais, mais precisamente, das disputas entre as frações das classes dominantes. Os 

conflitos programáticos, partidários ou institucionais só podem ser compreendidos através 

de uma referência aos interesses econômicos contraditórios entre tais frações. 

O autor pretende captar esses interesses de diversas formas. No primeiro capítulo, há um 

breve esforço panorâmico de mostrar a superioridade da taxa de lucro de uma fração por 

conta de determinadas políticas. Busca-se, de outro modo, ver o interesse materializado em 
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“estadistas” (como Dirceu x Palloci) e no grau de fruição nas instituições políticas. Mas o 

recurso mais acionado é a análise da imprensa de entidades e associações patronais. As 

falas dos representantes de tais entidades e associações ganham uma importância analítica 

muito significativa para sustentar suas teses, aparecendo em diversos capítulos, apesar de 

contrariar sua intenção inicial de ir “por detrás dos discursos” (BOITO JR., 2018, p. 16).  

A partir das análises das políticas econômicas, mas também das políticas externa e social, 

Boito Jr. sustenta que os governos do PT simbolizaram uma maior valorização da grande 

burguesia interna. Se nos governos do PSDB, a fração burguesa hegemônica seria a 

associada/compradora, cujos interesses coincidem com os do capital internacional, ou 

imperialismo, entendido pelo autor como política de determinados países e regiões, como 

EUA e Europa (BOITO JR., 2018, p. 170), o bloco no poder teria sofrido alterações 

significativas com o PT. Continua-se com um governo da grande burguesia, mas a 

hegemonia é da fração interna. 

Essa burguesia seria intermediária entre a nacional e a associada, cuja proteção estatal 

contra o capital internacional seria um interesse objetivo. Nesse sentido, a burguesia 

associada, esse “braço local da atual forma de dependência” (BOITO JR., 2018, p. 26), 

perdeu força durante os governos petistas. Mas, ao mesmo tempo, a burguesia interna seria 

incapaz de romper com o imperialismo, mantendo uma relação de “ambivalente” com o 

capital internacional (BOITO JR., 2018, p. 11). 

Para Boito Jr., o PT não representou um governo dos trabalhadores, mas também não é 

mera continuação do neoliberalismo dos anos 1990, ou um simples governo burguês. E 

como vários autores, Boito Jr. recorre aos termos desenvolvimentismo e populismo para 

alcançar essa especificidade. Mas recorre de um modo peculiar: o PT, que ativou um 

neopopulismo com a “massa marginal”, sustentou-se, ao mesmo tempo, através uma frente 

política neodesenvolvimentista que excede o bloco no poder.  

Se na defesa do neopopulismo, em oposição ao bonapartismo defendido por André Singer, 

Boito Jr. encontra certa facilidade, o mesmo não acontece com o desenvolvimentismo. Para 

fugir do termo neoliberalismo, o autor realiza um verdadeiro contorcionismo. O modelo 

econômico neoliberal não foi alterado, mas sim sua política econômica, social e externa 

(BOITO JR., 2018, p. 105). Ou “trata-se do desenvolvimentismo possível dentro do modelo 

capitalista neoliberal periférico” (BOITO JR., 2018, p. 57), “do desenvolvimentismo da 
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época do capitalismo neoliberal” (BOITO JR., 2018, p. 106), ou do “modelo capitalista 

neoliberal” (BOITO JR., 2018, p. 266). Um desenvolvimentismo que aceita 

desindustrialização, o reforço de empresas privatizadas via dinheiro público (BOITO JR., 

2018, p. 72) e o foco no mercado externo. O reformismo do PT não chega a ser do Estado 

de bem-estar social, nem do velho desenvolvimentismo, mas de um modelo econômico, o 

neoliberal (BOITO JR., 2018, p. 149). Reformismo neoliberal? Neoliberalismo heterodoxo? 

Prefere-se neodesenvolvimentismo. 

Como dissemos, o autor não se encontra só nesse ponto. Vários pesquisadores buscam com 

adjetivações ou prefixos salvar o termo em questão. Outros, como Laura Carvalho (2018) e 

Leda Paulani (2017), cientes da dificuldade de retomá-lo para os governos do PT, o 

abandonam peremptoriamente
3
. 

Assim como o autor se prende às falas e posições públicas das entidades patronais, como 

provas da ascensão política da burguesia interna (na oposição ao final dos governos FHC, 

na defesa de Lula frente ao Mensalão, no apoio inicial à Dilma e depois na sua “dividida” 

rejeição), a posição política dos trabalhadores no âmbito da frente se verifica a partir do 

posicionamento das direções das centrais sindicais, cuja maioria foi base de apoio dos 

governos do PT. Os famosos “avanços sociais”, ou as melhorias nos indicadores do 

mercado de trabalho, servem, aqui, para reforçar a presença, mesmo que subordinada, dos 

trabalhadores na referida frente.  

Os inimigos imediatos dessa frente têm nomes: o PSDB e a alta classe média, que desde a 

crise do Mensalão buscaram desestabilizar o governo em prol da burguesia associada e seu 

“campo neoliberal ortodoxo”. E, segundo o autor, de fato o conseguiram ao passar dos 

anos.  

Para explicar a crise do neodesenvolvimentismo e sua frente no governo Dilma, 

encontramos uma tese da “atração“, “convencimento”, “bandeamento” suicida da fração até 

                                                      
3
 Na introdução do último de livro Carvalho (2018), quando fala provisoriamente de certo tipo de 

desenvolvimentismo aplicado por Dilma I, a autora pede "desculpas" a Raúl Prebisch e Celso Furtado por 

usar o termo de forma exagerada. Isso a aproxima de sua colega de USP, Leda Paulani (2017, p. 98): 

"sumariamente pode-se dizer que o resultado efetivo disso que veio a ser chamado, própria ou 

impropriamente, de 'nova matriz macroeconômica', foi a troca de investimento público por uma aposta na 

retomada do investimento privado que acabou não ocorrendo. Daí a dificuldade de se denominar tal política 

de desenvolvimentista, seja neo, novo, ou social o prefixo que se anteponha ao termo". Mas esta se distancia 

de Laura ao não ver projeto algum no petismo: "o período lulista, sem projeto e sem planejamento, caminhou 

ao sabor da conjuntura, sem ameaçar o status quo" (PAULANI, 2017, p. 91).  
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então hegemônica (interna) pela subordinada (associada), diante da crise econômica e 

política (BOITO JR., 2018, p. 275). A crise do neodesenvolvimentismo pode ser entendida 

como o dissolver do “reconhecimento” (BOITO JR., 2018, p. 278) entre a burguesia interna 

e a referida frente na cena política.  

Segundo o autor, as contradições na burguesia interna (indústria x setor bancário, por 

exemplo) e desta em relação à frente policlassista (BOITO JR., 2018, p. 89) já mostravam 

que essa atração era latente. Mas ainda é preciso explicar o porquê dos trabalhadores, da 

“massa marginal” e de boa parte da burguesia brasileira não terem defendido Dilma em 

2015-2016. Afinal, segundo o autor, tratam-se todos de setores beneficiados de alguma 

forma pelo PT. Boito Jr. se baseia em uma nova rodada de análise da imprensa patronal 

para afirmar que a burguesia interna se dividiu diante do dito golpe. Em seguida, a frente 

perde força diante do menor crescimento econômico, da cirúrgica ofensiva neoliberal, que 

utilizou de eventos como a Lava Jato para seus objetivos, e, por fim, pelo ajuste fiscal do 

segundo governo Dilma. Ou seja, por não mais beneficiar, de um lado, a burguesia 

hegemônica, por outro, por aprofundar o arrocho aos trabalhadores. Se a burguesia interna 

se dividiu em sua atração, a “massa marginal”, pela relação populista que teve com PT, 

permaneceu passiva, e os trabalhadores sindicalizados foram neutralizados. Após esse 

convencimento de parte da burguesia interna, um novo cenário de ataque aos trabalhadores 

se inicia. Antes subordinados, agora diretamente atacados sob uma maior unidade da 

burguesia. Eis onde nos encontramos. 

Apresentado o grosso das teses, cabe-nos realizar uma avaliação crítica do conjunto da 

obra. A tentativa de explicar a conjuntura com o suporte direto da teoria marxista merece 

destaque, mesmo considerando todos os limites à frente listados e brevemente discutidos. O 

livro possui pontos fortes, como a polêmica com Singer e sua tese do lulismo como um 

bonapartismo. A retomada, ainda que passageira, da noção de sindicalismo de Estado, 

aliada a uma justa e fundamentada crítica ao sindicalismo da era PT, também merecem 

destaque. A análise da Lava Jato foge das teorias da conspiração mais simplistas e coloca as 

classes médias na equação. Busca assim, colocar em prática a autonomia relativa de frações 

de classe e setores do Estado, fundamental para a compreensão de nossa crise política.  

Mas são pelas insuficiências e incoerências que o livro se destaca. Vejamos alguns pontos. 
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A nosso ver, o enfoque nos “conflitos” de classe, em vez da luta de classes, não é um mero 

detalhe. Com tal postura se abandona um aspecto fundamental do marxismo de matriz 

althusseriana, ao qual Boito Jr. se filia, para não dizer do marxismo em si. Afinal, como 

compatibilizar a disputa (conflito) por maior bocado de mais-valor como anterior à própria 

geração do mais-valor (antagonismo)
4
? Ao sumir com o antagonismo, some-se não só a 

posição proletária no objeto, como também da pena de quem escreve.  

Assim, Boito Jr., já de início, mostra que está mergulhado em outra problemática. Como 

casar Poulantzas com um conceito de luta de classes que no fundo remonta à economia 

política e à sociologia
5
? Como usar uma teoria revolucionária para sustentar uma noção 

reformista de capitalismo
6
?  

O autor poderia revidar a nossa crítica afirmando que o antagonismo capital-trabalho, no 

fundo, é um simplismo. Seu foco nos conflitos de classe, ao contrário, abre-se à 

complexidade. Tomar uma classe através de suas frações contraditórias é uma das 

contribuições essenciais de Poulantzas e seu bloco no poder. O autor buscaria, assim, um 

enriquecimento do marxismo.  

Todavia esse avanço é aparente. Lembremo-nos do gesto de Althusser
7
 em sua tentativa de 

renovação da teoria marxista do Estado, em suas notas de 1970. O franco-argelino aponta 

                                                      
4
 Em entrevista concedida por e-mail à IHU On-Line, por ocasião do lançamento do livro, Boito Jr., enxerga 

mas não vê a base material da luta de classes: “Os capitalistas querem aumentar a mais valia apropriada, 

valorizar o valor, acumular, enquanto os trabalhadores querem se apropriar dos valores de uso para melhorar 

suas condições de vida”. Mas não estamos diante da luta de classes ainda! Os agentes da luta precisam estar 

conscientes e esclarecidos da guerra, apresentar um “programa” (entrevista à Editora de Unicamp), 

aparentemente sob os termos que o pesquisador deseja. A exploração/mais-valia já como luta de classes, tese 

fundamental de Althusser e Balibar nas obras aqui citadas, só aparece na forma de seu oposto em Boito Jr.  

No livro, o professor também enxerga a luta de classes quando fala de uma “unidade política“ das burguesias 

contra os “direitos trabalhistas e sociais” (BOITO JR., 2018, p. 28). Mas isto parece ser apenas uma 

coincidência frágil. Rapidamente o autor volta para a centralidade dos conflitos. 

5
 Ao falar que a luta de classes é “um confronto que não se desenvolveu no Brasil atual” (BOITO JR., 2018, 

p. 10), Boito Jr. recua de Althusser e abraça sem querer Bourdieu (1996) e sua “pretensão de existir” 

(Leibniz) das classes. Notemos as diferenças. Ora, para Althusser (1978, p. 27): “a luta de classes e a 

existência das classes são uma só e mesma coisa”. No mesmo sentido, para Balibar (1975, p. 85): “as classes 

sociais não precedem sua relação, mas antes resultam dela. A divisão da sociedade em classes não é anterior à 

sua luta histórica, mas é o efeito da luta de classes. [...] Essa 'inversão' torna-se necessária se quisermos passar 

duma simples descrição econômica ou sociológicas das classes sociais a uma teoria materialista da sua 

história”.  

6
 “Para o reformista, as classes existem antes da luta de classes, um pouco como dois times de futebol 

existem, cada um de seu lado, antes da partida. [...] Uma classe pode até mesmo explorar a outra, mas não se 

trata ainda de luta de classes” (Althusser, 1978, p. 27). 

7
 Ou o de Poulantzas, quando diz que a tese do Estado no Manifesto é “exata e insuficiente”. 
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para o fato de Marx e Lenin não terem ido muito além de uma teoria descritiva do Estado, 

sendo preciso avançar para uma dimensão mais científica — e aí constrói o conceito de 

Aparelhos Ideológicos de Estado. Mas em nenhum momento Althusser descarta a teoria 

clássica, pois esta dizia do essencial: o aspecto repressivo de classe como o fundamento do 

Estado. O que Boito Jr. faz é o contrário. Em sua análise, ele substitui a noção de luta de 

classes por conflitos de classe, o antagonismo pela disputa. Não busca integrar novos 

elementos a uma problemática, mas a substitui. Quando diz para fugir do simples, quer 

dizer fugir do essencial. 

Talvez haja outra saída para Boito Jr. tentar se defender. Na apresentação, ele afirma ainda 

que a contradição entre as frações burguesas assumiu o patamar de contradição principal no 

processo político brasileiro recente. Entendemos assim que a luta de classes assume um 

papel secundário. Acima era “não desenvolvida”, agora secundária. Todavia, as análises do 

livro demonstram que esse secundário tem um peso praticamente nulo. Mesmo diante da 

saída de Dilma, estamos diante uma ofensiva de uma fração contra outra, 

fundamentalmente, e não um “golpe contra os trabalhadores”. O dito golpe ataca os 

trabalhadores porque estes faziam marginalmente parte da frente neodesenvolvimentista — 

e só depois é que a luta de classes toma o centro do terreno (terceira tese diferente no livro 

sobre luta de classes no Brasil contemporâneo). E já durante a vigência dessa frente, o 

conflito entre as burguesias ganha ares de maior violência e importância política do que 

entre os patrões “internos” e seus capitais variáveis e a população excedente que o circula.  

A noção de interesse de classe
8
, por sua vez, é usada sem nenhuma problematização. E sua 

operacionalização durante a pesquisa se faz de forma muito questionável. Isso porque se cai 

várias vezes no erro de considerar as falas públicas das entidades e das personagens 

                                                      
8
 A noção de interesse está diretamente ligada à problemática da apenas aparentemente marxista classe em si e 

para si, já presente na tese de Boito Jr. sobre a luta de classes não ter se desenvolvido no Brasil. “Um dos 

avanços fundamentais nas Ciências Sociais, nestes últimos anos, foi representado pela ruptura com a categoria 

de “sujeito”, enquanto unidade racional e transparente que transmitisse um significado homogêneo para o 

campo total da conduta do indivíduo, sendo a fonte de suas ações. A psicanálise demonstra que, longe de se 

organizar em torno da transparência de um ego, a personalidade se estrutura em vários níveis, fora da 

conscientização e da racionalidade dos agentes. Logo em seus primórdios, o marxismo foi forçado a 

reconhecer a assimetria fundamental entre a conscientização efetiva dos agentes e a que deveria ter 

correspondido a eles, de acordo com seus interesses históricos ─ embora a reação marxista a esta descoberta, 

ao invés de conduzir a uma crítica do racionalismo implícito na noção de “interesses”, tivesse sido, pelo 

contrário, uma reafirmação destes últimos, através da distinção “em si/para si”.” (LACLAU, 1986). 
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analisadas como legítimas vozes dos interesses objetivos de uma classe
9
. Não se 

problematiza a diferença entre base e direção. Nem se consideram as lições básicas de 

Marx e Poulantzas (a cena política como espaço de defasagem) e da política em geral (o 

discurso político não tendo obrigação para com a verdade). Sendo assim, como sustentar 

uma correspondência simples e necessária entre o discursivo e o material? Os interesses são 

considerados, ao fim, de maneira esquemática e apriorística, sem dados econômicos que o 

sustentem de fato. 

Uma análise empírica do conflito distributivo entre as frações e as classes poderia ser um 

antídoto, inclusive de ciência do autor. Mas esta é muito mais anunciada que realizada
10

. O 

impacto das políticas econômicas se sabe quase exclusivamente através das limitadas falas 

das entidades representativas de classe.  

O universo material prometido, grosso modo, não é acessado, e o termo classe se torna 

sinônimo de interesse de classe enquanto um grupo social consciente. Para desconsiderar a 

luta de classes, ele lamenta a ausência de classes para si. Já em seu método, considera 

classes organizadas e conscientes de seus interesses... Ao menos é fiel com sua 

problemática: seu conceito de classe, ao fim, se mostra sinônimo de agrupamento de 

pessoas
11

. São essas pessoas que definem os rumos do capitalismo: o estrutural, o 

sistêmico, e o cíclico somem de campo, como o antagonismo sumiu dantes. 

Essa força desmedida à esfera subjetiva se encontra em vários momentos do livro. O efeito 

China vira, no capítulo 1, radicalização da política de FHC pós-Gustavo Franco, ou “luta” 

de Lula por uma nova “geografia comercial”, dentre outras denominações. Às vezes, nem 

foi o PT o agente central na mudança no bloco do poder, mas sim a própria figura de Lula 

(BOITO JR., 2018, p. 26, 41) — a conjuntura econômica, o “momento” da acumulação de 

capital, a divisão internacional do trabalho, a (inexistente) luta de classes, pouco explicam 

porque uma fração ou outra assumem novos papéis no bloco no poder.  

                                                      
9
 Quando a entidade diz algo que Boito Jr. não quer, ele busca desqualificá-la, tal qual a oposição de Kátia 

Abreu da CNA (BOITO JR., 2018, p. 89). 

10
 Como Carvalho (2018), o livro fala de “alguma distribuição de renda”, algo absolutamente impreciso. No 

entanto, há na autora um esforço de fundamentar tal tese se referindo a vários estudos sobre o tema. 

11
 Para Poulantzas (1977, p. 57) “há uma leitura que deve ser afastada desde o início, pois que, em última 

análise, se liga à problemática do “grupo social” que não se encontra em Marx”.  
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Não há reflexão consistente sobre imperialismo e capital financeiro. Periferia e dependência 

convivem sem maiores definições. Capital financeiro é definido segundo Chesnais em um 

capítulo, para no outro se adotar posição mais próxima a de Lenin. Burguesia interna ora 

afronta o imperialismo, ora é dependente inclusive politicamente deste (BOITO JR., 2018, 

p. 231). Mas, no geral, tudo se explica, novamente, via política, estímulo, da frente 

neodesenvolvimentista. No capítulo 5, que trata da política externa, a relação Sul-Sul é um 

desejo-interesse tornado realidade, em contraposição às diretrizes dos organismos 

internacionais — vinculadas aos interesses exclusivos da burguesia associada e do 

imperialismo. Não se está diante de um espaço aberto pelo imperialismo naquele momento, 

no qual uma economia dominada se submete/integra, mas de uma política (contra outra 

política). Aliás, seu conceito de imperialismo, no geral, aproxima-se muito mais ao de 

Kaustsy do que ao de Lenin
12

.  

Ao não tratar de forma justa dessas questões, Boito Jr. fica preso em um formalismo 

esquemático e com pouca referência na realidade. Há políticas econômicas que trazem o 

número da burguesia associada na testa; outras, da burguesia interna. Os interesses, como 

dito acima, parecem ser sabidos de antemão e por processo quase dedutivo, confirmados 

posteriormente via análise do discurso. Abertura comercial, privatização e 

desregulamentação financeira = burguesia associada, imperialismo (à la Kautsky). Proteção 

estatal = burguesia interna. A movimentação política dos capitalistas se faz de acordo com 

o tipo de alma que tem (seu para si), e não pela concretude da (inexistente) luta de classes, 

pela busca incessante de maior taxa de lucro.  

Não que se defenda, em contrapartida, uma visão simplista e “unitária” da burguesia. Mas 

nos parece que as teses de que a “globalização não absorveu a totalidade da burguesia 

brasileira” (BOITO JR., 2018, p. 52), ou a burguesia interna “procura impor limites” ao 

imperialismo (BOITO JR., 2018, p. 64), não fazem sentido ao adotarmos um conceito 

leninista de imperialismo e uma maior sustentação na realidade. Sem contar o “sumiço“ da 

luta de classes no meio disso tudo. 
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 “Kautsky pronunciou-se decididamente em 1915, e mesmo em Novembro de 1914, contra as ideias 

fundamentais expressas na nossa definição do imperialismo, declarando que por imperialismo se deve 

entender não uma “fase” ou um grau da economia, mas uma política, e uma política determinada, a política 

“preferida” pelo capital financeiro; que não se pode identificar o imperialismo com o capitalismo 

contemporâneo” (LENIN, 2011, p. 219). 
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Aqui se exigiria um mergulho maior aos dados e excederia a pretensão da resenha
13

. 

Reafirma-se apenas que não se mostra no livro profundamente o conflito distributivo, a 

base material da disputa intraburguesa. Recorrer à complexidade dos interesses, como faz 

Boito Jr., parece ser mais uma via de escape que o enfrentamento do problema.  

Isso do lado do capital. Mas críticas semelhantes poderiam ser feitas para o lado do 

trabalho. A central sindical mais importante, CUT, o autor confirma ser dirigida por uma 

nova “aristocracia do trabalho” (BOITO JR., 2018, p. 37). Ou seja, se formos leninistas, 

esta é dirigida pela posição burguesa no movimento operário, a “ala burguesa” do 

proletariado. Por isso, não faria sentido falar de frente com os trabalhadores, mesmo que 

subjugados na mesma; e esta frente sendo mais ou menos aleatória (BOITO JR., 2018, p. 

61). Os documentos FIESP-CUT denunciam muito mais o lado da CUT que o lado “tático“ 

da FIESP — tal qual Lula-Alencar. Sem contar que Boito Jr. desconsidera outra lição 

básica de Poulantzas: o Estado capitalista exige a aparência de Estado-nação, de todo um 

povo — toda dominação burguesa buscará “alianças” e concessões aos setores populares 

para reforçar seu próprio poder. 

Aqui o autor se permite anunciar que “a intervenção política dos trabalhadores (PT) 

propicia um novo impulso ao capitalismo no Brasil” (BOITO JR., 2018, p. 101). É mais 

uma tese sobre a luta de classes: aqui esta não se desenvolveu porque o polo do trabalho é o 

dinamizador do capital. E por ser polo dinamizador, as contradições entre trabalho e capital 
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 Para ficar apenas com um indicador que bagunça o esquema de Boito Jr.: Investimento Direto no País. Este, 

para que se verificasse uma diminuição da hegemonia do capital internacional, deveria ter paralisado, 

diminuído ou ao menos alterado de forma significativa os países investidores. No entanto, o componente 

Operações Intercompanhia apresentou crescimento contínuo no período petista. No início de Lula I, o patamar 

se encontrava menor que US$ 20 bilhões e passou para US$ 200 bilhões em 2015. Já a Participação no 

Capital também multiplicou em patamar semelhante. A posição acumulada de Investimento Direto no País no 

final de 2016 atingiu US$703 bilhões, equivalentes a 25% do PIB. Em meados nos anos 1990, era de 6% do 

PIB. A posição de país investidor dos EUA, ou de países europeus, sofreu quase nenhuma alteração na era 

PT. De acordo com Relatório de Investimento Direto no País do BCB de 2018: “A quantidade de empresas 

receptoras de IDP aumentou 23% entre 2010 e 2015, de 13.858 para 16.982. [...] observa-se [ainda] que a 

participação de estrangeiros no capital de empresas de IDP se dá, em geral, em proporção muito superior a 

10%. Em praticamente metade das empresas de IDP, os investidores não residentes detêm 100% do poder de 

voto”. Ora, “a internacionalização produtiva foi bastante assimétrica, dado que o expressivo e crescente fluxo 

de investimento direto estrangeiro foi acompanhado de uma tímida internacionalização das empresas 

nacionais, revelando os desníveis de competitividade e reforçando a desnacionalização da base produtiva, o 

que contribuiu para reforçar um padrão de inserção comercial também assimétrico e dependente.” (SARTI, 

HIRATUKA, 2018, p. 165). Concomitantemente, o endividamento em dólar das empresas no Brasil se elevou 

(e com isto, sua vulnerabilidade e exposição), inclusive na Petrobras, esse “instrumento central da política 

neodesenvolvimentista”, segundo Boito Jr. 
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são vistas sob as lentes de conflitos dentro da frente, longe de qualquer antagonismo 

objetivo de classe nascido das próprias relações de produção.  

Nessa suposta frente entre capital e trabalho, o primeiro ainda permitiu, ou não se 

incomodou, com os “ganhos“ do segundo. Porém esses ganhos e saldos, mais uma vez, não 

são quantificados, apenas enunciados aleatoriamente pelo autor
14

. Como, para ele, a 

dinâmica do capital e da renda em geral depende dos estímulos e das políticas, e não de 

ciclos econômicos e da luta de classes, por exemplo, os ganhos são mais provas, dessa vez 

“materiais”, de que a frente de fato existiu.  

Por fim, mesmo tendo a coragem de anunciar os governos do PT como governos da grande 

burguesia, Boito Jr. volta e meia abre mão de seu rigor para defender o governo ainda vivo 

à época da maioria dos escritos, montando um maniqueísmo bastante frágil. Para ele não 

está em questão, por exemplo, o quanto a recente reforma trabalhista de Temer teve como 

laboratórios os Acordos Coletivos Especiais do “campo neodesenvolvimentista” máximo: 

CUT+FIESP no ABC. O quanto o ajuste de Levy foi repetição do início do Dilma I. Dentre 

tantos outros pontos cegos. 

Depois do dilúvio, o autor ainda afirma que a burguesia interna está de certa forma 

arrependida. Os industriais internos que aplaudiram Bolsonaro em evento recente da CNI 

não demonstram tanta nostalgia assim.  
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